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EDITORIAL
A onda de terrorismo e violência desencadeada recente

mente contra instituições e personalidades da vida pública
brasileira é um elemento que merece reflexão e atenção de
todos os democratas e oposicionistas em nosso Pais. An
tes de mais nada, o terrorismo e a violência não são fatos
isolados no quadro político nacional. Ao contrário, eles
vêm se constituindo em forma normal de exercício do po
der desde que os setores golpistas das Forças Armadas,
em estreita ligação com o imperialismo norte-americano e
as forcas mais reacionárias do pais, tomaram o poder em
1964. Mas por que ocorre precisamente agora um recru-
descimento da violência que o regime ditatorial vem impri
mindo à nação há tanto tempo? E por que as bombas e os
ataques a figuras representativas do clero brasileiro?

E' significativo que tais coisas aconteçam no momento
em que a ditatura Geisel vem enfrentando sérias dificul
dades no terreno político e econômico, e quando se apro
ximam as eleições municipais, em que as perspectivas de
derrota do governo, nos centros decisivos do pais, são ca
da vez mais claras. Ao mesmo tempo, tudo isso se passa
em meio a uma situação na qual o governo, pela palavra
autorizada do próprio ditador, reafirma a validade dos
instrumentos de exceção e de arbítrio, e posterga o resta
belecimento da democracia no Brasil para um futuro in
definido. Tal quadro não deve iludir ninguém.
Em primeiro lugar, o povo brasileiro sabe que a violên

cia hoje tem um foco e um agente executor, ambos fa
cilmente identificáveis: o próprio governo. Através de seu
gigantesco aparelho de repressão, a ditadura estimula e
permite a ação de grupos que, sob a surrada bandeira do
anti-comunismo, tentam silenciar as forças democráticas.
Em segundo lugar, é preciso ficar claro que o restabe

lecimento da democracia no Brasil não depende das boas
ou más intenções de qualquer ditador que porventura ocu
pe a chefia do governo. Nío é Geisel e nem sao os coman
dos militares que terão a última palavra sobre o assunto.
A democracia é hoje a aspiração mais legitima da imensa
maioria do povo brasileiro, e é isto que a transforma num
movimento irresistível.

E' evidente que a ditadura, já prevendo a derrota nas
eleições de 15 de novembro, pretende criar um clima em
que a oposição se sinta aterrorizada. Tais manobras já pro
varam a sua ineficácia no passado. Elas certamente estão
condenadas ao insucesso no presente. A resistência anti
fascista tem profundas raizes na sociedade brasileira.

Já não é suficiente que a campanha eleitoral se desen
role com tais restrições à liberdade de propiganda, que
poucas ditaduras no mundo ousariam impor. Torna-se ago
ra necessário recorrer a instrumentos mais diretos de inti
midação e coação.
No momento em que o terreno principal da luta se des

loca temporàriamente para o confronto eleitoral, não pode
haver hesitação possível. Derrotar a ditadura é dificultar
a aplicação de sua política, é aprofundar o fosso, entre a
nação e o regime. Significa fortalecer o conjunto das for
ças democráticas e avançar na construção e alargamento
da frente anti-fascista.

Os Comunistas e a luta

pela Democracia

- A luta dos comunistas brasileiros pela democra
cia não tem um caráter apenas tático. Ela decorre da
análise da nossa realidade objetiva e da certeza que a
derrubada do regime não pode ser obra de um ou
tro grupamento isolado. Ao lado da pergunta «Por
que os comunistas lutam pela democracia?» deve
ser colocada uma outra: «Por qual democracia lutam
os comunistas no Brasil?». A resposta a estas ques
tões indica a estratégia de nossa luta pelas liber
dades.

A Mentira do debate sobre

Estatizaçâo/ Privatização

Não é segredo para ningúem o papel Jodado pe
lo Estado, desde o golpe de 1964, na defesa dos in
teresses dos monopólios, os norte-americanos em
particular. Como se explicar, então, o debate lança
do através da «grande» imprensa, segundo o qual,
reconhecidos defensores do regime, começam a
se «inquietar» com a estatizaçâo da nossa econo
mia? O que há na verdade por trás da mentirosa
equação «Estatizaçâo» x «Privatização» Ditadura x
Democracia? E' o que se responde na pg. 8.

Perú: Os Descaminhos

no paternalismo
de uma «Revolução»
A chamada Revolução Peruana vive um morrjen-

to critico. Por pressão do imperialismo e da oligar
quia local, o processo sofreu um perigoso retroces
so. Mas uma grande responsabilidade vai também
para os militares progressistas e seus «ideólogos»
que julgaram ser possível consolidar a etapa antiim-
perialista da Revolução fazendo concessâes ao an
ticomunismo, e colocando, em segundo plano, a
importância de um desenvolvimento autenticamen
te democrático e sem paternalismos.

O VOTO E UMA ARMA DO POVO!
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Perú: Revolução!
Meia-voita, volver?

Para os patriotas antifascis
tas que vêm o combate ao im
perialismo desvinculado do con
texto da luta pelas liberdades
democráticas, há uma séria ad
vertência na guinada do pro
cesso peruano. Porque lá, os
que representavam o setor pro
gressista das Forças Armadas,
se deixaram levar pelas ideolo
gias «terceiristas» e pelas con
cepções paternalistas de orga-
nizaçâb das massas. Resultado:
a divisão das forças democráti
cas em beneficio da manobra
reacionária.

Independentemente do cansaço que
possam propiciar as fórmulas pré-fabrica-
das, os acontecimentos no Perú contêm
muitos ensinamentos para as diversas teo
rias que se tentam desenvolver a respeito
das questões concernentes aos militares e o
poder.

Teriam os militares peruanos comprovado
definitivamente que, tanto a curto quanto a
médio prazo, as Forças Armadas são sem
pre instrumento da oligarquia no nosso con
tinente? Ou teriam, por outro lado, mostrado
que depois da Revolução Cubana, nem mes
mo um poder militar pode sobreviver na
América Latina se optar por um modelo de
desenvolvimento que fira os interesses do-
imperialismo, o norte-americano em parti
cular?

Pelo menos, no que se refere a nosso
Pais, os comunistas brasileiros não concor
dam com essas duas colocaçdes pessimis
tas. O que nos parece rnais justo afirmar é
que mesmo um poder militar não pode ferir
os interesses do imperialismo se não tiver a
seu lado, organizados de maneira democrá
tica, sem paternalismos, todos os setores da
população interessados em um desenvolvi
mento nacional independente e democrático.
Em especial os trabalhadores, a classe ope
rária e os camponeses, com suas associa
ções de classe e partidos politicos. Ou seja, é
na defesa de um regime verdadeiramente de
mocrático que os militares podem contribuir
para criar as condições de segurança que
assegurem a independência definitiva da
nação.

ENO PERU?

Não se trata aqui de fazer uma análise

detalhada da experiência peruana, desde a
Instalação do governo do General Alvarado,
em 1968, até os dias atuais. Mas, em síntese,
pode-se considerar alguns pontos que per
mitam desenvolver uma argumentação para
o que afirmamos.

O movimento de 1968, que derrubou Be-
laúnde Terry, tem suas origens nas discus
sões do CAEM, o centro de estudos milita
res correspondente á Escola Superior de
Guerra, no Brasil. E' lá que uma geração de
militares conclui que sua tarefa não poderia
continuar sendo a da manutenção de um re
gime em que uma parcela mínima de latifun
diários, algumas famílias, controlava a eco
nomia do pais e em que a quase totalidade
do povo era submetido a baixíssimo nivel de
vida.

Uma tal discriminação econômica tinha
ainda graves conotações raciais, desde que
expressava, ao mesmo tempo, uma divisão
entre brancos espanhóis e os índios descen
dentes da nação inca.

Para estes militares do CAEM, então,
qualquer projeto nacional passava anteci
padamente pela necessidade de um conjun
to de reformas estruturais que permitissem
uma mudança desse quadro. Havia que mo
dificar esse sistema de privilégios e de con
seqüente corrupção política e econômica.

Mas está claro que falar em militares não
significa referir-se a um grupo monolítico,
sem contradições ideológicas. E se houve
acordo para algumas medidas fundamentais,
(nacionalização do petróleo, reforma agrária,
nacionalização da indústria pesqueira, cria
ção da área de propriedade social, etc.), não
é menos verdade que o grupo progressista
(do qual o General Fernandes Maldonado
constituía a expressão mais evidente) fez sé
rias concessões, com a ilusão de que todo o
processo poderia ser definido no limite dos
quartéis.

E ai, nos parece, está a questão funda
mental.

AS CONCESSÕES

Porque, para apaziguar os setores mais
conservadores, o grupo progressista aceitou
a idéia de que rejeitar os valores politicos do
regime derrubado implicava também em
rejeitar suas formas de oposição. Mesmo a
que tivesse caráter de classe e que, por isso,
fora sempre reprimida. Tal era o caso do Par
tido Comunista e da CGTP, a central de tra
balhadores classista, todos colocados no
mesmo saco do pró-imperialista e populista
APRA, de Haya de Ia Torre.

Assumiram, ideològicamente, uma posi
ção perigosamente terceiromundista, procla-
mando-se pioneiros de um novo sistema so
cial que nada tinha a aprender do socialismo
já existente, embora se declarasse visceral
mente antícapitalista.

E' claro que nunca os militares cogitaram
de assumir uma posição repressiva em rela
ção às forças democráticas e progressistas.

Ao contrário. O Partido Comunista teve con

dições para estabelecer sua sede e para edi
tar seu jornal.

O que o grupo de Maldonado se permitiu
conciliar, então, foi aceitar a solução pater
nalista da criação de novas organizações po
pulares, recusando o apoio, e evitando con
tatos ou discussões com as organizações já
existentes, que apoiavam abertamente o pro
cesso, ademais de terem uma representativi-
dade crescentemente confirmada com o
desenrolar do processo.

Criou-se o SINAMOS, um sistema de mo
bilização social, através do qual se coorde
nariam os diversos setores, a nivel de tra
balhadores — do campo e da cidade — e de
juventude. Pelas mãos dos funcionários nas
ceria então a Confederação Nacional de
Agricultura, a Confederação Nacional de
Trabalhadores do Peru, a Juventude Revolu
cionária. do Peru, além de algumas outras
organizações menos importantes. O Sina-
mos se reveleria o reflexo das contradições
da filosofia do regime.

Como ideólogo e dirigente déste preten-
samente asséptico sistema, colocou-se o so
ciólogo Carlos Delgado, antigo militante
aprista,-secretário pessoal de Haya de Ia
Torre, que, ao abandonar as idéias do antigo
mestre, abriu uma exceção para o antico
munismo, o qual transformou em tônica das
concepções transmitidas — com o consen
timento dos militares progressistas — às or
ganizações nascidas do aparato central.

CONSEQÜÊNCIAS

O resultado prático dessa complexa ope
ração foi o surgimento de um imenso apa
relho burocrático, rapidamente ocupado pe
los apristas que, «apoiando» verbalmente as
medidas nacionalistas do novo regime, neu
tralizavam-nas no momento da concretiza
ção, sob o pretexto de impedir a «infiltra
ção da influência» dos comunistas.

O resultado político não poderia ser me
nos que desastroso: a divisão das forças de
mocráticas e a criação de uma área de ma
nobra para os grupos aventureiristas que
logravam sabotar a tarefa dos comunistas de
buscar uma unidade a nivel da base social do
regime. Uma unidade em que se apoiaria as
medidas antiimperialistas, e que tentaria cor
rigir os equívocos das concepções ideológi
cas do governo militar.

Quando os setores militares progressistas
tomaram consciência de tal realidade, já
era difícil impedir a contra-ofensiva da oligar
quia, e a dura derrota política que lhes foi
imposta em julho, com a conseqüente gui
nada à direita do governo Morales Bermu-
dez.

Vale repetir, à guisa de moral da história:
a exemplo do Perú serve aos comunistas
brasileiros como um reforço às suas teses. A
vitória das forças democráticas de nosso
pais, contra o regime fascista e a dominação
imperialista, só será definitiva se vier no con
texto de um processo de desenvolvimento
realmente democrático e popular.

A UNIDADE DaMOCRATICA DERRUBA A DITADURA!
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Brasil e o PCB

segundo

revista política

doPCi

Como os comunistas italianos

vêem a nossa realidade e o papel que
nela joga o PCB? A resposta está
nesta síntese do trabalho «A Crise do
Modelo Brasileiro», um ensaio de
Paolo Kalerman, publicado em dois
números de «Rinascita», semanário
politico-cultural, editado pelo PCI, em
suas edições de 2 e 9 de julho de 1976.
O fim do «milagre» e a abertura de
nova fase política no Brasil sâb as
conclusões mais gerais da análise lá
desenvolvida.

O ensaio nâ'o se limita a denunciar para o
público italiano ós crimes do atual governo
brasileiro, («neste obscuro período, muitos
prestigiosos dirigentes do PCB cairam nas
mãos da, policia; entre esses, nove membros
dp Comitê Central foram assassinados no
cárcere»); além disso, Kelermann se propõe
tarnbém a analisar em profundidade as raizes
históricas e o modo de atuação do fascismo
em nosso Pais. Representa assim uma im
portante contribuição à análise de um pro
blema que interessa a todo o movimento
democrático e revolucionário internacional.

Analisando o periodo Kubitschek, Keler
mann opina que certas características da po
lítica desenvoMmentista já anunciavam o
chamado «modelo economico» implantado
pelo fascismo; «No periodo Kubitschek, não
apenas se favorece o afluxo do grande capi
tal interriacional, mas se incentiva o processo
de concentração do capital nacional, tanto
público quanto privado».

Referindo-se ao golpe de 1964, Kelermann
não minimiza «o papei jogado pelos servi
ços secretos estadunidenses para "desesta-
bilizar" o Brasil». Mas também coloca a
questão «das graves responsabilidades das
forças políticas da esquerda brasileira», que
— em sua opinião — não perceberam «que o
eixo da conjura reacionária ja não era repre
sentado pelos latifundiários, mas pelo novo
bloco dominante contituído pela burguesia
monopolista industrial».

Isso o leva a avaliar o regime implantado
após o golpe de 1964 como «uma ditadura
militar a serviço da ala moderna e não da
quela feudal do capitalismo brasileiro». A
finalidade do regime, no plano econômico, é
o de «acentuar o processo de concentração
capitalista», organizando a «ritmos acelara-
dos o processo de industrialização do pais
sobre a base de três grandes forças: os gru
pos monopolistas nacionais, o capital estatal
e as multinacionais». As altas taxas de acu
mulação seriam possibilitadas pelo arrocho

S9larial, com drarnátjcas conseqüências sobre,
o' nivel de vida das camadas pobres.

Uma das partes mais interessantes e polê-
níicas do estudo de Kelerrtiann é sua análise
das «motivações do chamado "pragmatismo
responsável" que está informando a política
externa do Brasil». Para o autor, «pode-se
crer na hipótese de que uma política externa
"nacional", ou de qualquer modo autônoma,
mesmo em contradição com o imperialismo
e com os Estados Unidos, possa servir aos
interesses das multinacionais operantes no
pais».

Numa política de amplo alcance, as mul
tinacionais — «presentes em massa no Bra
sil» — estariam interessadas ém que o Brasil
desenvolvesse a «função de ponta de lança
de muitas de suas iniciativas mundiais». Ke
lermann cita a assinatura do acordo nuclear
con a Alemanha Ocidental, o voto da moção
anti-sionista na ONU e o reconhecimento da
República Popular de-Angola como èxem-
plos dessa política «autônoma» do fascismo
brasileiro.

.  «Se não se captam esses aspectos essen-^
ciais da realidade brasileira — observa Keler
mann — pode-se correr o risco de interpre
tar as aberturas nacionais do governo como
sintomas de um desenvolvimento democráti
co e progressista do pais e não como a con
seqüência, em termos econômicos e políti
cos, da linha do fascismo brasileiro», ou seja,
de suas relações de dependência diante das
multinacionais.

Outro importante aspecto do ensaio de
Kelermann é sua análise dos movimentos de
oposição àditadura, sobretudo no novo qua
dro estabelecido a partir de 1968 (da decre
tação do AI-5). Referindo-se à «acesa polê
mica» no âmbito das forças de oposição, o
camarada italiano apresenta um, juízo claro
sobre a ação dos grupos da ultraesquerda:
«A aventura guerrilheira, rica de episódios
heróicos, concluiu-se tragicamente num
banho de sangue. O movimento operário e
progressista, no seu conjunto, pagou um
elevadíssimo preço em vidas humanas, per
dendo milhares de quadros e de jovens mi
litantes».

Para o autor, as eleições de 1974 — com
a esmagadora vitória da oposição democrá
tica agrupada no MDB — lançam o governo
numa profunda crise política que prossegue
até hoje. Essa vitória — «primeira resposta
de massa ao regime» — seria «uma confir
mação da validade de uma estratégia polí
tica, sustentada pelo PCB, oujo objetivo era
uma aliança das classes populares e das ca
madas médias produtivas em torno de uma
plataforma unitária e antifascista». Keler
mann ressalta ainda a importância, no ârnbi-
to dessa frente, da «superação das antigas
contraposições entre as forças progressistas
e as-grandes massas católicas».

Kelermann, embora ressaltado a gravida
de da crise em que se debate o fascismo
brasileiro, não pretende apresentar uma pers
pectiva falsamente otimista: «A consciência
da amplitude da frente antifascista alarrnou
as correntes extremistas do regime... Dai as
prisões em massa, as execuções sumárias, as
torturas». Mas ele também adverte — numa
avaliação lúcida — que «se abriu uma fase
nova com relação à de alguns anos atrás».

MONTENEGRO DE
LIMA, MAIS UM
MÁRTIR DO PCB
A ditadura fascista brasileira

assassinou mais um dirigente co
munista. o jovem José Montene-
gro de Lima. Seu crime? Ser filho
das camadas mais pobres do nos
so povo, mas chegar, em função
de suas qualidades pessoais, à
presidência da União Nacional de
Estudantes Técnicos, no periodo

.  imediatamente anterior ao golpe
de 1964. Ter enfrentado, apesar da
feroz perseguição que lhe foi sem
pre movida, longos anos de dura
vida clandestina orientados para o
trabalho de organização paciente
dos Jovens democratas e progres
sistas de todo o Brasil, inconfor
mados em se calar diante dó abís-
rno de mediocridade cultural e so
cial em que este regime fascista
pretendia mergulhá-los. Ser um
brasileiro que, a despeito dos
maus momentos atravessados por
nosso povo, nunca perdeu seu oti-
misrno. seu amor pelo próximo,
sua integridade moral, seu patrio
tismo e sua combatividade.

Não. Montenegro de Lima não
se inscrevia decididamente nos
quadros de uma sociedade onde
os valores são determinados por
carrascos como Fleury, «citadão
acima de qualquer suspeita», che
fe do «Esquadrão da Morte». Ele
não poderia ser aceito por um re
gime onde a mediocridade cultu
ral e alienatória de Silvio Santos é
premiada com um canal de tele
visão, enquanto uma apresenta
ção do Balé Bolshoi é alvo da cen
sura.

Por lutar contra isso. por dese
jar um futuro de paz e progresso
para seu povo, Montenegro de Li
ma foi assasinado.
Mas se é verdade que o elimi

naram fisicamente, não é menos
verdade que seu nome se transfor
mou em uma bandeira para os jo
vens democratas de todo o mun-

A FiyiJD, organização que con
grega jovens democratas e oro-
gress.stas de todos os continen-

Ta "T ° PfesümTvel
Uma %n T° 1° "JPPtenegro deuma. 30 de setembro, fosse de-
[.'"'d.oco^ooda Jornada de st
lidariedade com o Povo Brasiiei
ro Montenegro de UrZ , .seu nome ao dos heróf.
brasileiro que o

~ orr «"•>
que Pensam^os^aTúaTs^d h°poder, g,ormcarà=e\Ta ̂ ZTs.

ANISTIA PARA TODOS OS PRESOS POUT/Cnsif
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Os Comunistas

e a luta pela
Democracia

Hoje, no Brasil, fora dos quadros
dos beneficiários diretos do regime fas
cista, a palavra democracia assume
uma quase unanimidade nos projetos
poiiticos. E nâb é por acaso. Ela ex
pressa, em verdade, a aspiração maior
do povo brasileiro em nossos dias.
Neste artigo, com a autoridade de per
tencer ao partido poiitíco que mais fez
pela unidade de todas as forças anti
fascistas, um mebro de PCB define a
nossa luta e a democracia que aspi
ramos.

No seu objetivo permanente de unificar as
diversas correntes políticas nacionais na luta
contra a ditadura de Geisei, os comunistas
vêm desempenhando um papel de primor
dial importância no cenário político brasilei
ro. Desde que se instaurou o regime militar
de 1964, o Partido Comunista não poupou
esforços no sentido de eliminar divergências
secundárias e de buscar os pontos comuns
em torno dos quais pudesse se dar a conver
gência das diversas forças na sua ação con
tra o regime ditatorial, tal esforço partia da
convicção profunda, hoje comprovada pelos
fatos, de que o processo de derrubada do re
gime brasileiro não poderia ser obra dèste ou
daquele grupamento isolado, mas de uma
ampla coligação em que estivessem presen
tes todos os setores cujos interêsses não
coincidissem com os rumos anti-nacionais e
anti-democráticos que o fascismo imprimiu
ao Brasil. Ao mesmo tempo, o trabalho de
unidade partia do elemento objetivo de que
na sociedade brasileira o modêlo de desen
volvimento adotado e a natureza do regime
imposto, quer em seus traços essenciais ou
sewndarios, colocaria forçosamente na opo
sição ao fascismo a grande maioria da na
ção.
A unidade pela qual se empenham os co

munistas nao é, portanto, uma unidade des
ligada do movimento real da sociedade. Ao
contrário, ela pressupde a existência e a
açao, permanente ou esporádica, de forças
reais, que se manifestam em oposição ao
regime exigente. A amplitude e o aicance
deste movimento de oposição podem ser
mel^r avaliados se levarmos em conta as di
ficuldades com que sempre tropeçou o re-

um nivel de insti-

So garanta a sua continuidade. b este nível não pôde ser atingido,
justarr^nte porque o conjunto de forças que
se opãe à ditadura, mesmo não sendo su-

d^d^enotàT derrubá-la. é capaz
mnrin L l sucessivos momeotos, de
S?ma projetos de re-
gistas do règf™" pelos estrate-
termos se coloca esta questão emtermos mais claros. O regime brasileiro não

pode sobreviver sem o instrumento de força
e arbítrio que é o Ato Institucional n. 5. E
quem é, hoje em dia, que aceita o Ato Insti
tucional como instrumento legitimo de go-
vêrno? E' evidente que o povo,.a classe ope
raria e os setores mais combativos das ca
madas populares o repelem e a prova mais
evidente disso foram os resultados das elei
ções legislativas de 1974. A partir daí, tor
nou-se mais difícil ao govêrno atingir o seu
objetivo no terreno das instituições, o de re
formar a Constituição pelo Parlamento e in
corporar o Ato Institucional ao texto consti
tucional. Apesar do abandono da poíitíca de
«distensão» e do agravamento da repressão,
com a intenção evidente de isolar os comu
nistas do conjunto da frente oposicionista e
de colocar na defensiva as forças de oposi
ção, o impasse permanece. O govêrno não
atingiu seus objetivos e a ditadura encontra-
se em crise também no plano político-insti-
tucional. Fórmulas milagrosas, como a cria
ção de um terceiro partido, não conseguirão
resolver npm encobrir as debílldades de um
regime, cujo nivel de descontentamento que
provoca se reflete até nas fileiras da própria
formação partidária governamental - a
ARENÁ.

E' mais do que claro que a situação do
pafs requer uma intensificação do trabalho
de unidade entre as diversas correntes opo
sicionistas. E esta unidade deverá se assentar
numa base de entendimento comum, na
qual a natureza e os traços essenciais do re
gime a suceder o atual regime fascista este
jam no mínimo delineados. Assim sendo,
ganha uma atualidade nova a questão da
democracia no Brasil.

Ao lado da pergunta — Por que os
comunistas lutam pela democracia? —
deve ser colocada igualmente uma outra
pergunta; Qual é a democracia por que
lutam os comunistas no Brasil?

A resposta à primeira pergunta se encon
tra no bojo do próprio trabalho de unidade e
no processo de construção da frente anti
fascista. Não ha dúvidas de que o ponto rela
tivo à democracia é crucial em todos os en
tendimentos e não ha hoje nenhuma força
em ação no quadro político brasileiro que
não coloque o restabelecimento das liberda
des democráticas como item central em sua
plataforma. Fazer, portanto, da democracia o
ponto central em torno do qual se constrói a
unidade das forças oposicionistas é algo que
decorre da própria realidade do processo po
lítico brasileiro e não das intenções ou da
avaliação subjetiva deste ou daquele partido,
movimento ou setor.

Ao colocar hoje, como ponto central, a
instauração de um regime que garanta am
olas liberdades democráticas, os comunistas
estão buscando fazer com que o movimento
da oposição incorpore un número crescente
de forças. Mas encarar o problema da de
mocracia exclusivamente sob este aspecto^é
errado e deriva de uma falsa compreensão
do problema. A democracia, para os comu
nistas, não é um problema de circunstância,
momentâneo ou tático. Nós não estamos lu
tando pela democracia no Brasil simples
mente porque esta é uma palavra de ordem
de maior alcance ou penetração ou porque é
mais fácil unificar um determinado número
de correntes em torno da democracia, na lu
ta contra o fascismo. Como partido político,
os nossos compromissos com a democracia

vão além de simples engajamentos táticos. A
situação que atravessam as fprças progressis
tas hoje, no Brasil, exige a unidade em tor
no jla democracia. Mas não é só por esta
razão que os comunistas lutam pela demo
cracia. Os comunistas brasileiros compreen
dem que o avanço do processo revolucioná
rio no Brasil será o resultado da ação de for
ças amplas e numerosas, com a classe ope
raria à vanguarda, exigindo um alto nivel dé
organização e dè consciência da problemá
tica nacional por parte de cada uma destas
forças. E o livre debate dos múltiplos pro
blemas que afligem o Brasil, a busca de so
luções que convenham aos interesses po
pulares, assim como a elevação do nivel de
organização e de combatividade do movi
mento de massas só terão a lucrar com a
instauração de um regime de plenas garan
tias democráticas. A democracia no Brasil in
teressa ao movimento de massas e à luta
pelas transformações profundas de que ne
cessita a sociedade brasileira.

Mas ainda não é so por este aspecto que
a luta pela democracia é essencial para os
comunistas. Para utilizar^ uma noção hoje
cara aos economistas, não é única e exclu
sivamente o problema do «custo social» do
processo revolucionário que está em dlscus-
sâò. Em outras palavras não é só porque o
desenvolvimento da luta de classes na de
mocracia implica menores sacrifícios para as
massas que os comunistas lutam pela demo
cracia.
O que é necessário é se estabelecer e in

corporar à luta revolucionaria a idéia de que
as massas populares, assim como suas van
guardas, não são indiferentes à natureza do
regime no bojo do qual se desenvolve a luta
de classes. E neste processo, não há terre
no neutro: conseguir um regime democrático
hoje no Brasil significa negar terreno de
ação às classes dominantes e ao Imperia
lismo, reduzindo, consequentemente, sua
área de manobra e ampliando a margem de
ação do movimento popular. Não se enten
da, do que foi dito acima, que as massas e
os comunistas lutam pela democracia por
que as classes dominantes optaram pelo ca
minho do golpe de Estado em 1964, criando
um regime que, de militar e autoritário, de
sembocou no fâscismo. E*, antes, o racio
cínio oposto que se deve seguir: as classes
dominantes apelaram para o golpe de Estado
porque o movimento de massas seja no terre
no do combate antiimperialísta ou no da luta
popular por melhores condições de vida e tra
balho, vinha conseguindo êxitos nos quadros
de uma democracia mesmo incompleta e res
tritiva, como o era a brasileira antes de 1964.
O problema central consiste em se ter cla

ramente estabelecido a noção de que a de
mocracia é o terreno no qual avança, de ma
neira mais sistemática, vigorosa e perma
nente, o processo revolucionário no Brasil. E,
em contrapartida, é exatamente neste ter-
reno que as classes dominantes e o impe
rialismo se sentem mais impotentes para
deter o avanço do movimento de massas.

E óbvio que a aceitação desta afirmação
nos remete imediatamente a uma questão
cuja oportunidade ja foi referida neste artigo.

® vida democrática noBrasil? Como fazer com que o regime
que substitua o fascismo seja um regime
efetivamente capaz de permitir nos seus
quadros o avanço do movimento popu
lar?

ABAIXO A DITADURA!
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O Brasil é üm' pais onde a democracia
sempre foi, historicamente, objeto de luta.
Isto significa que, ao lado da luta democrá
tica, se contrapondo a ela, tentando obsta-
culiza-la, se desenvolveu um movimento iri-
verso, um movimento que se caracterizou
pela busca permanente de soluções de for
ça, autoritárias e que visavam afastar ou,
caso isso fosse possivel, excluir às massas
do processo político. A democracia no Bra
sil nunca foi algo de estável, de consolidado,
de firmemente estabelecido; sempre foi, pos
ta em questão. Setores das classes domi
nantes sempre viram nas soluções de força
uma alternativa para situações em que o
avanço das forças democráticas criava im
passes institucionais com reflexos evidentes
na estrutura econômica e social. E, a bem da
verdade histórica, deve ser dito que nem
sempre foi o espírito de conciliação, tão lou
vado por alguns historiadores brasileiros, que
prevaleceu.
O desenvolvimento do processo político

no Bjasil nos permite, portanto, fazer a afir
mação de que não são as classes dominan
tes as fiadoras da vida democrática em nos
so país. A democracia é algo sério demais
para que o seu destino esteja unicamente nas
mãos das classes dominantes brasileiras.
Só poderá se desenvolver de maneira está
vel um regime democrático profundamente
alicerçado no movimento de massas e que
tenha no avanço deste movimento a sua
principal garantia.

Isso pressupõe, evidentemente, modifi
cações profundas na estrutura econômica e
social. A democracia a que aspiram os co
munistas para o Brasil não se limita ao plano,
institucional.J\o lado de itens como direito
de organização, liberdade de expressão e de'
propaganda das diversas correntes políticas
e de pensamento, é necessário que se to
mem medidas que eliminem o autoritarismo
latente na estrutura social brasileira. Enquan
to a concentração da propriedade da terra
permitir a existência de uma classe latifundi
ária e enquanto os monopólios nacionais e
estrangeiros ocuparem uma posição predo
minante na economia, haverá o risco do au
toritarismo e uma base material concreta pa
ra o fascismo e a contra-revolução. A restau
ração democrática no Brasil não será com
pleta se permanecerem intactas as fontes
onde se nutre o fascismo brasileiro.

Lutar peta democracia é, pois, algo de
muito mais complexo do que pode parecer à
primeira vista. Esta luta envolve e abarca
aspectos que vão desde o nível institucional
até elementos essenciais da estrutura eco
nômica e social brasileira; ela se apresenta,
hoje, como uma espécie de ponto nodal pa
ra o qual convergem as contradições mais
agudas que o desenvolvimento capitalista
criou no Brasil nos últimos anos.

Lutar pela democracia implica não só em
lutar pela defesa do calendário eleitoral pro
posto pela ditadura, pelo respeito ao resul
tado eleitoral e pela inviolabilidade dos man
datos. Ela implica também na luta pela abo
lição do Ato Institucional n. 5 e de dezenas
de atos complementares que constituem a
formidável reserva jurídica de que o govêrno
se vale para justificar o sistema de arbítrio e
terror criados pela ditadura militar-fascista.
Mais do que gerar um regime de natureza
diferente do que o Brasil conhece hoje, a lu
ta pela democracia implica criar um terreno
favorável ao avanço das fôrças que lutam
pelo socialismo no Brasil. p Gonçalves
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o povo brasileiro' sempre com
preendeu a importância dos grandes
momentos. O enterro do presidente
JK foi mais uma prova, cujo antecen-
dente mais marcante está no suicídio

de Vargas. Naquela ocasião, como
agora, ninguém precisou convocar
ninguém. O povo impôs a legalidade e
respondeu às bombas e ao terror com
a ocupação das ruas. E é nessa capa
cidade de mobilização permanente
que ele vai impor a queda do regime
fascista.

O enterro do Presidente Juscelino Kubits-
chek revelou dados muito concretos que for
talecem 3 posição dos comunistas com
respeito à questão de definir a luta pelo
restabelecimento das liberdades democráti
cas como um aspecto fundarnental na uni
dade das forças antifascistas.

Os aplausos durante a missa, e também
durante a passagem do cortejo fúnebre os
gritos de «Viva a Liberdade!», o caráter de
combatividade das massas populares na ho
menagem que prestavam e que levaram a
ditadura a decretar, sob a pressão dessas
manifestações, o luto oficial de tres dias, to
dos estes são fatos bastante significativos.

Porque em verdade, a despeito do aspec
to de efetividade e de respeito a JK, o que
estava na essência de tudo era a necessi
dade premente do povo brasileiro de mostrar
o seu interesse imediato na derrubada do
regime fascista que nos oprime a todos. Uma
manifestação como a de Brasilia — e que
poderia ter sido ainda de maior porte no Rio,
caso o corpo não tivesse sido tão ràpidamen-
te transferido — deixaram bastante claro
para os carifeus da ditadura que, quando tor
nava de tal forma expansivo o seu afeto a
JK, o povo brasileiro mostrava em verdade o
quanto valorizava o aspecto democrático do
seu periodo de governo.

E' fato conhecido também que a decisão
do governo de decretar o luto oficial foi uma
conseqüência do nivel das manifestações.
A medida foi tomada com um atraso de ho

ras, sòmente explicável pela necessidade de
consultas com os comandos militares mais
reacionários, em sua totalidade partidários
das manobras que, em 1955, a reação desen
cadeou na tentativa de impedir a posse de
JK. E não menos importante de ressaltar é a
reação de alguns portavozes civis do regime
atual, só capazes de manifestar sua «admira
ção» ao caráter desenvolvimentista de seu
governo.

Ou seja, pressionados pelo clima de co
moção nacional, foram obrigados a verter
ipócritas lágrimas, mas escolhendo bem o
modo de depositá-las. O JK que lhes inte
ressava louvar era o da instrução 113 da SU-
MOC, era o JK da abertura das nossas por
tas à sanha dos monopólios multinacionais.

Mas o fundamental foi o que emanou
do povo, daqueles que realmente constróem
as riquezas do nosso pais. E fundamental
porque mostrou a força que este povo guar
da ,em si, capaz de colocar na defensiva todo
o aparato repressivo da ditadura. E mais
ainda, de obrigá-la a tomar medidas que vão
contra a sua própria essência.

Se algo de lição se pode tirar dos acon
tecimentos que sucederam à morte do Pre
sidente Juscelino Kubitschek. a mais impor
tantejaivez seja a de que é na ofensiva, nas
ocasioês oportunas, que as forças populares
imporão o eu desígnio. E' na unidade que as
forças democráticas imporão a queda do re
gime fascista.

E para isso, um momento especial se
apresenta nas eleições de novembro. A for
ma de garantir o pleito de 1978 é obter uma
expressiva vitória agora. A omissão, a aco
modação diante das ameaças de «virar a me
sa», todas essas teorias de que é melhor per
der agora para garantir depois, isto só pode
servir às classes dominantes, às forças rea
cionárias. A forma de reconquistar a liber
dade, de parar o braço do terrorismo estimu
lado e armado pelos órgãos de segurança
do governo, é dizendo não à ditadura. E' vo
tando contra os candidatos da ditadura nas
eleições municipais.

Mais do que nunca, vale parafrasear o
verso de Fernando Pessoa, para gritar: Vo
tar é preciso!

£

VIVA A LIBERDADE!
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Maternidade

consciente, SIM!
Controie forçado
da natalidade,
NÃO!

A notícia de que a Secretaria de Saúde de
S. Paulo vai implantar, no próximo ano, um
planejamento familiar, como parte do pro
grama materno-infantil, e os insistentes co
mentários, embora ainda nâb definidos, de
que um projeto semelhante seria adotado
pelo INPS revelam, cada vez mais, uma ten
dência da ditadura fascista a se lançar sèria-
mente contra a política de livre natalidade.
A nova politiza de natalidade que se

esboça no Pais nâb aparece de pronto com
sua verdadeira cara, quando se lê os comen
tários e entrevistas dos homens do Govêrno.
O professor Walter Leser, Secretário de

Saúde de S. Paulo, insiste em que «nâo hou
ve nenhum contacto em nível federal para a
definição do programa que tem um objetivo
estritamente médico: prevenir as gestantes
de alto risco».
O Estado de S. Paulo aplaudindo a ini

ciativa diz que «é auspicioso que se reve
lem, permanentemente, intensos debates so
bre o problema do crescimento demográfico
descoordenado e das medidas que poderão
^r tomadas com o objetivo de resolvê-lo».
E afirma, em seu editorial «Planejamento
Familiar», de 11-5-1976, que «planejamento
familiar e controle de natalidade são coisas
muito diferentes». Enquanto planejamento
consiste em educaçâb e assistência, con
trole ê medida coercitiva.

«Controle» ou «planejamento familiar»,
H a mãe e o filho prevenindo amulher dos altos riscos» ou quaisquer outros

eufemismos, não podem esconder o fato de
que, pouco a pouco, independentemente de
conceitos, o controle vai sendo posto em
execução. S. Paulo não foi o primeiro estado

posição. Quatro estados nordes-

r  Paraíba. Rio Grande do
~  também em-per^hados em fazer planejamento familiar por

meio de convênios com a Sociedade Civil
para o Bem Estar da Familia (BENFAM)

natalidade é a «grande so-
Ho nr^ , ditadura para o desenvolvimento
tif assistência materno-infan-
rnoS.^''- doal se reduziriam as taxas de

mntí. dos «abalhadores braSSrõ !n-

crernento de seus salários e uma distribui
ção da renda mais equitativa, que seriam as
medidas mais aconselháveis para alcançar
tais objetivei, estas e outras providencias
correlatas não são absolutamente cogitadas
pelos governantes da ditadura.

BENFAM NO BBASIL

Os problemas da mulher e da familia
são preocupações constantes na linha
de ação dos comunistas. Nesse qua
dro, o conjunto das teorias de con
trole da natalidade, tão a gosto da
tecnocracia a serviço dos lucros dos
monopólios que exploram nosso po
vo, assume um lugar destacado. A
quem interessa o controle forçado da
natalidade? Em que difere este do
planejamento familiar consciente?

As coisas nesse terreno ficam claras
quando se trava conhecimento mais intimo
com a BENFAM, principalmente quando se
conhece as suas origens.

Em maio de 1965, grande número de so
ciedades civis, sem finS; lucrativos, dedica
das ao controle da natalidade em algumas
dezenas de países, reuniram-se em Genebra,
à sombra da IPPF (sigla inglesa de Fede
ração Internacional de Planejamento Fa
miliar), para balancear os resultados de seus
programas.

A IPPF financia essas entidades com re

cursos oferecidos por agências de desenvol
vimento de países industrializados e funda
ções como a Rockefeiler e a Ford,

Na reunião de Genebra, percebeu-se què
o único grande pais do mundo (quarto em
área e oitavo em população) que não tinha
uma entidade dedicada ao controle da na
talidade. era o Brasil. Assim nasceu, em no
vembro do mesmo ánò, durante a XV Jor
nada Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia
do Rio, a Sociedade Brasileira do Bem Estar
da Familia.
A BENFAM rapidamente se espalhou pe

los morros cariocas, sertões nordestinos e
pelo interior do pais. Em 1966, 1® ano de
suas atividades, através de clinicas e postos
de saúde, a organização passou a distribuir
pílulas anticoncepcionais e a colocar o discu
tido DIU (dispositivo intra-uterino) nas
mulheres brasileiras.

Nesse ano, a ajuda externa em dinheiro já
era grande, toda ela fornecida pela IPPF, que
também mandava as pílulas e os DIU dos
Estados Unidos. Outra fonte de renda da So
ciedade eram os laboratórios farmacêuticos
interessados em divulgar o uso dos anticon
cepcionais e que por isso financiavam «pes
quisas» e custeavam viagens de fundadores
da BENFAM a Congressos.
O controle da natalidade desenvolvido

pela BENFAM com a ajuda de organizações
norte-americanas sempre foi apadrinhada no
pais por importantes figuras da vida política,
econômico e social.

Em trabalho apresentado na Câmara do
Comércio Internacional, o embaixador Ro
berto Campos disse que «a poluição nos paí
ses desenvolvidos é produto da Industriali
zação, enquanto que nas economias em
desenvolvimento é conseqüência das am
plas concentrações da população à procura
de melhores condições de emprego e de
vida».

Mario Henrique Simonsen, ministro da di
tadura, criticou o govêrno «por se omitir —
segundo ele — na questão da planíficação
familiar, sonegando às populações mais po
bres informações sobre a necessidade de um
controle demográfico».

A RESISTÊNCIA

Protestos e denúncias não faltaram às
tentativas concretas de estabelecer no pais

uma política governamental de controle da
natalidade.

Uma reportagem, do jornalista Waldemar
Pacheco Oliveira levou à criaçap de uma (ÍPI
na Câmara dos Deputados, para investigar a
esterilização e distribuição maciça de anti
concepcionais às mulheres na rodovia Be-
lém-BrasílIa..

Depondo na CPI, o Deputado Mario Co
vas disse que com certeza 3.000 mulheres
tinham sido esterilizadas na região com
preendida , pelos municípios de Imperatriz
(MA), Estreiro (GO) e Marabá (PA), o en-
clave onde começa hoje a rodovia transa-
mazônica. ,

Samir Halou, professor de Medicina de
Goiás, contou também casos de missioná
rios norte-americanos (da Igreja , Evangélica
no Brasil) que se instalaram nos, clubes de
mães, fundados pela Legião Brasileira de
Assistência (LBA), para passar filmes, rea
lizar palestras sobre higiene, aplicar injeções
e convencer as mulheres a usarem o DIU.

.Os trabalhos da CIP deram motivo, na
ocasião, a artigos nos jornais, discursos na
câmara e pronunciamentos da igreja. A on
da contra o controle forçado da natalidade
cresceu.

Em Outubro de 74, reaíizou-se em Buca-
rest (Rumania) a Conferência Mundial das
Populações. Nessa reunião, os países socia
listas, somados aos países da África e Arné-
rica Latina, derrotaram as teses maltusianis-
tas do imperialismo ianque, segundo as quais
o crescimento demográfico é a causa do em
pobrecimento dos. países subdesenvolvidos
e o principal obstáculo para seu crescimento
econômico.

O Plano de Ação das Nações Unidas que
seguia essa orientação foi, diante da resis
tência encontrada, sensivelmente modifica
do. Nesse piano se pedia que os governos
adotassem medidas no sentido de reduzir o
índice de crescimento da população rnuo/
dia! a 1,7% em vez de.2%, em que se cifra
atualmente.

Nessa reunião foram aprovadas emendas
que introduziram no plano os seguintes prin
cípios: 1) soberania nacional no terreno da
população; 2) necessidade de se chegar a
uma distribuição equitativa dos recursos; «3)
respeito da vida humana e reconhecimento
da familia como base da sociedade; 4) direito
de cada casal e de cada Indivíduo de decidir
sobre o número de filhos que deseja; 5) afir
mação dò papel positivo do crescimento da
população nos países em desenvolvimento;
6) instituição de uma nova ordem econô
mica.

A delegação brasileira presente ao con-
clave se pronunciou contra o controle da
natalidade, alinhandorse ao lado das nações
que combatiam toda e qualquer medida
coercitiva da natalidade.

Era enfim o eco do movimento de resis
tência a uma politica oficial da ditadura de
controle da natalidade que chegava até a Ru
mania.

Ante o revés, os antinatalistas não se de
ram por vencidos. E no momento em que mil
dificuldades econômicas surgem no pais,
assinalando a falência do «milagre brasilei
ro», o problema de atribuir à chamada explo
são demográfica todas as dificuldades por
que passa a politica econômica da ditadura,
volta à tona.

Pelas noticias que os jornais divulgam no
pais, novas tentativas vêm sendo feitas pelo

ABAIXO o CUSTO DE VIDAI
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governo brasileiro no sentido de instituciona
lizar, ou melhor; de oficializar a política de
controle da natalidade que, de maneira ve
lada, há muito vem sendo aplicada em esca
la nacional, ainda que apenas à base de de
terminados planos pilotos.

Segundo denuncia o jornal Movimento
em seu número de 24-5-76 «em alguns im
portantes organismos federais circula atual
mente um relatório propondo que o pais
adote a nível oficial um programa de plane
jamento familiar».

Segundo o jornal, no final do relatório, se
sugere o «esboço de um planejamento fami
liar e se propõe- medidas concretas nesse
sentido».

POSIÇÃO DOS COMUNISTAS

Os comunistas, diante dessas tentativas,
manifestam-se radicalmente contrários a
qualquer politica forçada de controle da na
talidade. Consideram que atrás de um con
trole forçado da natalidade, mesmo que sob
eufemismo de «planejamento familiar»,
esconde-se a idéia de atribuir aos novos nas
cimentos, ao crescimento de nossa popu
lação, a fome e a miséria que se abate sobre
nosso povo; as dificuldades imensas que nos
dez últimos anos penetraram porta a dentro
na casa dos trabalhadores.. Elas são, isso
sim, conseqüência da politica econômico-
financeira da ditadura, baseada na explora
ção cada vez maior das massas trabalhado
ras e da entrega crescente de nossas rique
zas à ganância dos trustes e monopólios; à
ganancia dos grandes conglomerados multi
nacionais que descarregam nos ombros do
povo e da nação as conseqüências de seu
acelerado enriquecimento.

Esta é uma politica que deve ser denun
ciada, desmascarada e combatida por todo o
povo brasileiro. E, em primeiro lugar, pelas
mulheres.

Adotando essa posição, os comunistas
levantam paralelamente a bandeira da luta
por uma maternidade consciente. Acham,
assim, que cabe a cada casal o direito de
mocrático de decidir livremente, de acordo
com sua consciência, concepção filosófica
ou religiosa, o número de filhos que deseja
ter. Para que este direito seja garantido é
necessário que, de um lado, o Estado for
neça a todos os casais os meios materiais
necessários à concretização da idéia de ter
uma familia numerosa (salário à altura das
necessidades, habitaçofes descentes, esco
la gratuita, alimentação sadia, ajuda familiar
etc.) e, de outro, que se coloque também à
disposição dos mesmos, tanto as informa
ções sobre os anticoncepcionais como os
meios para obtè-los. Como conclusão, afir
mam que qualquer planejamento familiar de
ve ser feito sob a estrita responsabilidade de
cada familia.

•  E mais ainda; para ampliar e dar sentido
real e democrático a qualquer medida nes
se terreno é preciso estimular e organizar um
amplo debate nacional, em primeiro lugar en
tre as mulheres. Trata-se de ouvir as massas
femininas, sem qualquer tipo de imposição,
para que opinem, por exemplo, sobre as for
mas e os instrumentos de luta capazes de
liquidar com uma legislação tão repressiva
como a que regula o aborto. Nesse tipo de
combate, as mulheres mais esclarecidas te
rão que realizar um grande esforço, a fim de
convencer a imensa massa feminina, hoje co
locada, propositadamente, à margem de
qualquer informação correta sobre as ques
tões relacionadas com sua situação eco
nômica, politica, social. Um tal esforço, nas
condições atuais de nosso pais, significa,
de um lado, uma batalha para melhorar as
condições da mulher, e, de outro, uma luta
para alargar o caudal democrático orientado
contra a ditadura. Porque, na verdade, esta
nunca deixa de manifestar o seu ódio e obs
curantismo ante qualquer passo que se
tenta dar em direção à emancipação femi
nina.

%
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O PCB FACE AO

ACORDO NUCLEAR

BRASIL-RFA
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Os comunistas sempre tiveram, desde
que se tornou conhecido o acordo nu
clear concretizado com a RFA. uma po
sição muito clara a respeito da utilização
da energia atômica nos quadros do regi
me em que vivemos.
Uma questão tem que ficar definida

— seja para informar os jornalistas bem
intencionados, que se deixam levar por
falsas interpretações, seja como adver
tência aos maus intencionados, servido
res conscientes da ditadura. O PCB não
move oposição radical aos atos do fas
cismo por uma simples necessidade de
marcar presença. Até porque, mesmo
pelas contradições entre os interesses
que representa, a ditadura é obrigada a
tornar medidas que ferem os postulados
mais reacionários que sustenta. Tal é o
caso de aspectos de sua politica exte
rior, por exemplo.
Os comunistas brasileiros sabem per

feitamente que o reconhecimento de
Angola, a manutenção das relações di
plomáticas com os paises socialistas, o
voto na ONU contra os sionistas, etc.,
não definem a linha da política exterior
brasileira, visceralmente ligada à estra
tégia mundial do imperialismo.

Não. Sao de fato medidas tomadas no
interesse do modelo exportador e de
pendente imposta pelos monopólios
multinacionais à ditadura. Questão de
negócios e não de principios. Mas, nem
por Isso os comunistas se colocam con
tra essas decisões, porque, de uma ou
outra forma, interessam ao povo brasi
leiro.

Mas tal não é o caso da energia nu
clear onde, por trás da bandeira justa do
progresso tecnológico, entrega-se á di
tadura fascista, cujo caráter expansionis-
ta Já nos cria sérios problemas com
os povos vizinhos, e cujo caráter inter-
vencionista ficou bem definido nos qol-

forças democráticas de
Chile, Uruguai e Bolivía, a possibilidade
de possuir armas atômicas.

® declaraçãodo CO do PCB a respeito do assunto
para

baixo cí.t energia-hidroelétrica a
® ®®"^ riscos de poluição do

lacão dP e insta-lação de ceritrais nucleares nas propor-

maiL^ determinar uma
rsenvSlviií-eX
A maneira de corrigir o subdesenvol

vimento do nosso Pais está na mudança
da riossa política econômica, na mudan-
ça do regime político. Está em por um
fim è ditadura fascista, que existe ner»
garantir a concentração da riqú«a pro-
duz.da por muitos nas mãos de uns ooS-
COS. Voltaremos ao assunto brever^antel

SAÚDE E ENSINO PARA TODOS!
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Deitiocracia não é

«Desestatização»
O que está por trás do debate sobre
«estatização» e' «privatização» de
nossa economia não é patriotismo,
nem tampouco amor pela democra-^
cia. E' tão incorreto ligar liberalismo

econômico a democracia, quanto fa
zer o mesmo na relação antiimperialís-
mo-estatização, nos quadros do atual
regime. Ao povo brasileiro interessa a
defesa das empresas estatais, mas
com o restabelecimento de um regime
verdadeiramente democrático.

De alguns meses para cá vem avultando
no Brasil o debate sobre a chamada «estati-
zaçâb» de nossa ecohomía. Na mediria em
que se agrava a crise econômica a que o fas
cismo conduziu o pais, quando em parti
cular a divida externa põe a nu os pés-de-
barro do «milagre», a discussão se gene
raliza entre politicos, técnicos e empresários.
Nem sempre a clareza é a preocupação nu
mero 1 dos que multiplicarh declarações;
opiniões, palpites a respeito. Quando alguns
dos mais fiéis servidores do fascismo come
çam a jurar por Deus que a condição para
que o Brasil se torne uma nação plenamente
democrática é entregar as empresas públi
cas rnais rentáveis aos grupos privados, não
há cidadão honesto que não fique com a
pulga atrás da orelha.

Quem está enganando quem, e com quais
intenções?
O mistério dissipa-se quando se passa das

palavras áos atos. No fim de maio, o BNDE
apresentou ao Ministério do Planejamento
uma proposta concreta de desestatização
econômica.

Ela apresentava uma lista de empresas
com capital nacional (muitas das quais, é im-
portantissimo lembrar, ligadas às multinacio
nais) que seriam chamadas a assumir o con
trole de quase todos os projetos e empresas
hoje nas mãos do Estado.

Trocando em miúdos as informações ofi
ciais chega-se ao seguinte quadro: a desesta
tização não significa a transferência de em
presas e projetos governamentais à iniciati
va privada nacional, mas a sua venda a gru
pos estrangeiros (associados ou não a mo
nopólios nacionais) como meio de obter di
visas, tendo-se em conta q^ue a divida ex
terna já atinge hoje 25 bilhões de dólares e
que diminui o número de organismos finan
ceiros internacionais dispostos a conceder
novos empréstimos ao Brasil. A ditadura se
encontra naquela inconfortável situação do
devedor insolvente obrigado a ceder parte
crescente do seu patrimônio para adiar a
execução da divida. .

Essas informações são obviamente des
mentidas, com veemência variável, pela
presidência da República e pelo Ministério do
Planejamento, pelos mesmos porta-vozes
que juravam de pés juntos que a Petrobrás
era intocável... na véspera da entrega da
Petrobrás.

0«BIG BOSS»

Já o sr. William Simon, secretario do Te
souro dos Estados Unidos, se atrapalha me

nos com sutilezas. Ele. declarou, na sua re
cente visita,- que seu pais não está mais dis
posto a conceder crédito ao Brasil. Ora, na
medida em que o mercado financeiro euro
peu está saturado de títulos da divida brasir
leira — nos últimos 15 meses foram nego
ciados mais de 4.500 milhões de dólares só

em.Londres — as multinacionais começaram
a pressionar o governo brasileiro para que
venda suas empresas mais lucrativas com
vistas a cobrir o déficit da balança de paga
mentos previsto até fins de 1981.

Ve-se logo que esta «solução», se a exa
minarmos do ponto de vista nacional, é
ilusória. Os capitais estrangeiros, que por
ventura entrarem no pais para comprar
ações de companhias estatais, não atra
vessarão o Atlântico pelos nossos belos
olhos. Como todo capital que se preza, seu
objetivo é realizar os maiores lucros possí
veis.

E esses lucros, como qualquer lucro de
capital estrangeiro, deverá ser remetido para
o exterior o que implicará numa descapita-
lização ainda mais intensa do pais, em difi
culdades ainda maiores em nossas contas
externas. Mas o ponto de vista nacional não
é o ponto de vista da ditadura,

A proposta do BNDE, de transferir as
empresas estatais às empresas privadas
nacionais é apenas uma forma de preparar a
opinião pública para a idéia de vender o pa
trimônio do Estado a grupos estrangeiros.
Ainda porque, como lembra o prof. Décio
Munhoz, do departamento de Economia da
Universidade de Brasília, em entrevista pu
blicada, as empresas privadas nacionais não
tem meios próprios para assumir compro
missos como, por exemplo, projeto de ex
ploração de minérios. Realmente, se o go
verno decidir vender a Vale do Rio Doce,
não será o quitandeiro da esquina que a
comprará...

Entre técnicos, politicos, intelectuais e
mesmo alguns empresários de boa fé é unâ
nime a opinião de que a iniciativa privada
permanente nacional é incapaz de levar a-
diante os projetos indicados pelo BNDE, os
quais inevitavelmente irão parar nas garras
das multinacionais.

O Senador paulista Crestes Quércia, do
MDB, denunciou no Senado «a alardeada
estatização da economia brasileira e a real
desnacionalização que vem sendo levada a
efeito». O parlamentar apresentou um estu
do tomando por base as 2.554 maiores em
presas brasileiras, exiuindo aquelas do «se
tor serviços», e chegou à conclusão de que
entre elas há 48 estatais com 23% do patri
mônio liquido total e è iniciativa privada ca
be os outros 77%. Se se leva em conta que
19% do patrimônio liquido total é controlado
pelas empresas estatais do petróleo e da
siderurgia, setores considerado^ estratégi
cos, se conclui que a participação do Esta
do no conjunto da vida econômica é bastan
te pequena.

DESNACIONALIZAÇÃO

«E' verdade que a livre iniciativa genuina
mente nacional tem seus passos cada vez
mais limitados. Mas o que está acontecendo
na realidade não é uma estatização, e sim
um processo galopante de desnacionaliza
ção. A economia brasileira, se ainda pode
mos chamá-la brasileira, acha-se debaixo do
controle maciço de grupos estrangeiros»,
afirmou o Senador Quércia, observando que

das 2.506 empresas privadas analisadas pelo
seu estudo, cerca de 60% são do capital es
trangeiro. Ainda, em quase todas as ativida
des econômicas a participação das empresas
estrangeiras se faz através das maiores em
presas de cada ramo.
Em 1971 pelo menos 3.060 empresas bra

sileiras passaram a ter participação de ca
pitais- estrangeiros. Este número aumenta
para 3.680 em 1974 e salta para 4.800 em
1975, o que representa um aumento de 57%
em 4 anos. Segundo dados revelados por um
inquérito do Senado norte-americano, de
agosto de 1975, no qüinqüênio 1966/70 mais
da metade, precisamente 52%, dos novos
investimentos norte-americanos foram utili
zados para a aquisição de empresas nacio
nais. Esta porcentagem passa a 61% entre
1971 e 1973. São capitais que se apropriam
do que já existe, não trazendo nenhuma con
tribuição ao desenvolvimento de nossa eco
nomia.

«A desnacionalização é galopante, agres
siva, violenta e pouco divulgada», diz ainda
Crestes Quércia. E pergunta: «A estatiza
ção não existe nas dimensões com que vem
sido alardeada e exagerada por uma divulga
ção deformante. Por que existe esta diferen
ça de tratamento?».

Deve-se reconhecer pelo menos a grande
esperteza dos profetas da «desestatização».
Eles tern a habilidade de amalgamá-la com a
aspiração mais ampla e profundamente sen
tida por nosso pais, a democracia. Seu obje
tivo é de desviar a luta pela democracia do
terreno das liberdades e da democracia po
lítica. Batem no peito e proclamam que a
estatização leva ao totalitarismo e a priva
tização à liberdade.

Na verdade o que leva, como já levou, ao
totalitarismo fascista é o monopólio, o im
perialismo, a dependência, o capitalismo
monopolista de Estado, a fusão dos mono
pólios privados estrangeiros e nacionais com
o poder do Estado a fim de oprimir e de
explorar o povo brasileiro, e em primeiro lu
gar a classe operária.

J. Tlnoco

IMPORTANTE

O conhecimento amplo

das posições

dos comunistas

é fundamental

para a luta coerente

pela democracia

no Brasil
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E PASSE PARA A FRENTE

A PETROBRÁS TEM QUE SER NOSSA!


